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Capítulo 11 - Desenvolvendo a percepção de riscos 
e vulnerabilidades por meio de metodologias de 
educação popular e diagnóstico participativo
Ricardo S. Dagnino, Salvador Carpi Junior, Ederson C. Briguenti

Avançando na ampliação da consciência frente aos 
riscos e vulnerabilidades

A gestão de riscos ambientais nas cidades tem adquirido uma impor-
tância cada vez maior, uma vez que a progressiva ação antrópica sobre 
o nosso planeta tem provocado uma maior exposição das populações às 
distintas situações de riscos, juntamente com o processo de urbaniza-
ção, que tem colocado as cidades como seu principal foco de ocorrência 
(Carpi, 2013). Assim, tendo em vista que a maior parte da população 
mundial reside em áreas urbanas, incorporar a percepção da população 
que vive em situações de risco e amadurecer a cultura de percepção de 
riscos e vulnerabilidades nas políticas públicas contribui para o ama-
durecimento de uma cultura de riscos em instituições e na população 
(Amaro, 2005). 

Risco é uma construção social e a percepção que os atores sociais 
possuem sobre os riscos contribui para construir uma noção que não 
depende estritamente dos fatos ou processos objetivos como os de-
sastres ou catástrofes (Veyret & Meschinet de Richemond, 2007). As 
percepções que os indivíduos têm sobre diferentes riscos são influen-
ciadas por fatores sociais e culturais (Giulio, Vasconcellos, Günther, 
Ribeiro & Assunção, 2015). Se na cultura ocidental a noção de risco 
está ligada a um evento de pode vir a ocorrer (Dagnino & Carpi, 2007), 
existem outras culturas como a japonesa que não possuem um equiva-
lente direto para a palavra risco (Pelletier, 2007). O estudo dos riscos 
a partir da percepção e da fenomenologia permite compreender o por-
quê de as pessoas terem determinada percepção que talvez não seja a 
mesma verificada pelo estudo técnico (Marandola & Modesto, 2016). 
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A percepção, por ser intuitiva e imediata, varia em relação à proximi-
dade que cada grupo social possui com situações de risco. Além disso, 
varia em função da própria forma como os riscos e perigos constituem 
a história de vida de cada grupo, sobretudo nos mais vulneráveis. As-
sim, é comum verificar que as pessoas nem sempre são igualmente 
conscientes dos riscos. 

De acordo com Slovic, Finucane, Peters e MacGregor (2004), o “sis-
tema experiencial” de compreensão do risco é intuitivo, rápido, e não 
muito acessível à percepção consciente, em comparação com o “sistema 
analítico”. O sistema experiencial permitiu que os seres humanos sobre-
vivessem durante seu longo período de evolução e permanece até hoje 
sendo a maneira mais natural e comum de responder ao risco. Baseia-se 
em imagens e associações, ligado pela experiência à emoção e afeto (um 
sentimento de que algo é bom ou ruim). Para os autores, o risco como um 
conjunto de sentimentos refere-se ao nosso passado, com reações instin-
tivas e intuitivas ao perigo.

Sevá (2020, p. 18) diz que “o risco diz respeito a indivíduos que são, 
ao mesmo tempo, biológicos e sociais; qualquer que seja a sua origem, o 
risco nos atinge enquanto existência individual e coletiva”. Nesse sen-
tido, mais importante do que estabelecer uma tipologia classificatória 
dos riscos o que importa é estudar “a capacidade que têm os grupos so-
ciais de se informar, de se aperceber e de se conscientizar dos riscos, 
[...] que depende, crucialmente, do conhecimento e do preparo que a 
sociedade pôde acumular e pôde socializar” (Sevá, 2020, p. 19). Barbi 
(2014, p. 23), baseada em Beck (2000), aponta para duas dimensões 
essenciais dos riscos: de um lado a real, na qual a realidade dos riscos 
emerge dos impactos que estão enraizados na produção industrial e 
científica contínua, e, de outro lado, a percepção e construção social 
que estão relacionadas ao conhecimento sobre os riscos, que está liga-
do aos símbolos culturais e à história. Interessante notar que o prof. 
Oswaldo Sevá (2020) desde os anos 1990 já fazia reflexões semelhan-
tes sobre essas duas dimensões, articulando os processos no que cha-
mou de “memória coletiva”.
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Na literatura sobre riscos, nota-se uma hegemonia do saber técnico a 
respeito da identificação das situações de risco, embora se ampliem cada 
vez mais os espaços de valorização do conhecimento e a percepção das 
populações (Silva, 2009). A percepção contribui no desenvolvimento da 
consciência do risco a partir do que alguns autores chamam de apego ao 
lugar (Felippe & Kuhnen, 2021; Pinheiro, 2003), que varia em função dos 
diferentes olhares e vivências dos atores que circulam pelos lugares.

Um dos objetivos dos métodos de diagnóstico participativo, do qual 
se deriva o Mapeamento Participativo de Riscos e o modelo adotado pela 
equipe de Mapeamento Ambiental Participativo da Universidade Esta-
dual de Campinas (MAP-Unicamp) é romper com abordagens tecnicistas 
que geralmente estão a serviço desse discurso hegemônico e que coloca 
um determinado tipo de conhecimento, em geral acadêmico, como sendo 
superior a outro, geralmente leigo ou de domínio público, que foi viven-
ciado pelas pessoas vitimadas (Carpi, 2012). 

No caso das populações atingidas pela poluição, além de serem mais 
vulneráveis aos riscos, geralmente têm o seu prejuízo não sendo reco-
nhecido social e juridicamente de forma adequada; o prejuízo é menos-
prezado ou desconsiderado a menos que as medições e exames sejam 
realizados por órgãos considerados “idôneos”, ou seja, sem este reconhe-
cimento pelos órgãos oficiais, o atingido por poluição não poderá nem 
iniciar um processo para defender seus direitos (Sevá & Rick, 2003). 
Disso resulta que os interessados em praticar atitudes de vigilância 
diante do risco e de militância diante das ameaças e dos prejuízos e em 
favor de suas vítimas possuem um campo vasto e fértil de proposições 
de trabalho, de ações educativas, e também de ações políticas e jurídicas 
(Sevá & Rick, 2003).

As metodologias participativas enfatizam o interesse na identifi-
cação dos riscos ambientais, corroborando com o que Kahan, Braman, 
Gastil, Slovic & Mertz (2007) definem como visão de mundo igualitária 
e comunitária, favorável a maior preocupação com os riscos, ao contrá-
rio do ponto de vista hierárquico e individualista, que tende a reduzir 
tal preocupação.
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No desenvolvimento de uma cultura de prevenção de desastres, a edu-
cação é reconhecida como componente essencial. A educação pode con-
tribuir para que as pessoas entendam as interações da sociedade com 
seus espaços de interlocução e no envolvimento dos processos partici-
pativos de uso e ocupação do solo, bem como favorecer os processos de 
compreensão das ameaças, mobilização da comunidade e construção de 
mudanças na forma de pensar e lidar com os riscos. 

De acordo com Wilches-Chaux (1998, p. 32), a educação exerce um 
papel fundamental, sobretudo quando se trata de uma educação de boa 
qualidade que inclua a abordagem de ameaças, prevenção e formas ade-
quadas de resposta:

Las visiones del mundo, las actitudes y las relaciones establecidas en 
una sociedad, que constituyen la ideología y la cultura de la misma, se 
transmiten de diversas formas: desde los mitos y la tradición oral, o la 
repetición rutinaria de comportamientos y actitudes, hasta sistemas for-
males y organizados de educación, siendo ésta última de gran importan-
cia en la sociedad contemporánea. [...] Cuando la comunidad está some-
tida a distintos tipos de amenazas, una educación ‘de buena calidad’ debe 
incluir el aprendizaje de comportamientos tendientes a enfrentar esas 
amenazas, a prevenir los desastres y a actuar de manera adecuada en caso 
que de todas maneras éstos se produzcan.

Ela aparece na lista de prioridades em documentos internacionais 
de referência principalmente relacionados à Redução de Riscos e De-
sastres (RRD), conforme argumentam Matsuo, Souza, Silva e Trajber 
(2019). A interação entre a educação e RRD, para Matsuo et al. (2019), 
se alinha com os princípios da educação ambiental crítica, com suas 
raízes nos ideais democráticos e emancipatórios, buscando a formação 
de grupos sociais capazes de identificar, problematizar e agir em rela-
ção às questões socioambientais. Ademais, Matsuo et al. (2019) defen-
de os processos participativo-reflexivos que promovem a consolidação 
de uma sociedade sustentável com valores favoráveis à justiça social, 
fortalecendo o sentido de responsabilidade cidadã e de pertencimento 
local, partindo de pressupostos não apenas teóricos, mas também polí-
ticos, éticos e ideológicos.
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As previsões de aumento de ocorrência de desastres naturais no Bra-
sil, aliada ao fato de existirem, em todas as regiões do país, escolas loca-
lizadas em áreas de risco (Matsuo et al., 2019), somadas aos avanços na 
criação de instrumentos de gestão urbana e ambiental incorporados à 
legislação ambiental brasileira, principalmente aqueles que propiciam 
alguma forma de participação popular (Carpi, 2013), colocam o país em 
destaque no cenário mundial. Nesse sentido, cabe lembrar que o Brasil, 
ao endossar os “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS” (UN, 
2015), assume o compromisso internacional de “Tornar as cidades e os 
assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” 
(meta 11) e de cumprir objetivos como a redução dos impactos ambien-
tais negativos das cidades (objetivo 11.6) e o aumento da urbanização 
inclusiva e sustentável junto com as capacidades para o planejamento 
e gestão participativos (11.3). É nesse sentido que poderia ser útil uma 
aplicação massiva de métodos de gestão e diagnósticos participativos 
como o mapeamento participativo que conecta educação ambiental com 
planejamento territorial e urbano através da coleta de informações e 
percepções ambientais, promovendo o diálogo entre gestores e popula-
ções locais (Sydenstricker-Neto, 2008).

A dinâmica das atividades de mapeamento participativo nos reme-
te ao “mundo social de Schütz” (1979), mencionado por Amaral (2018), 
como sendo aquele da vida quotidiana, tanto o daquelas pessoas simples 
e não doutas como o das instruídas e dotadas, e neste paradigma, a prin-
cipal unidade de análise são os significados partilhados pelos atores so-
ciais durante o processo de interação. Nesse sentido, Amaral (2018) se 
utilizou da ideia de atribuir aos atores sociais a capacidade de produção 
e uso de diferentes tipos de saberes e conhecimentos para redução das 
incertezas em relação aos riscos ambientais, em sua aplicação em Mo-
çambique. A pesquisa deu ênfase às experiências dos indivíduos no seu 
dia-a-dia, favorecendo o entendimento sobre como os indivíduos cons-
troem o seu discernimento da situação de risco ambiental, através do 
seu estoque de conhecimento sociocultural, e no convívio com os outros 
atores sociais. 
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As formas de mapeamento participativo que a equipe de Mapeamento 
Ambiental Participativo da Universidade Estadual de Campinas (MAP-
-Unicamp) tem adotado nos últimos anos, conforme analisado por Dag-
nino e Carpi (2016), tenciona que quanto mais participativo - permitin-
do incluir as situações, objetos, ações, fixos e fluxos que representam 
atrativos ou apego - maiores são as chances do método captar e valori-
zar a percepção e a práxis cotidiana dos participantes, possibilitando a 
expansão individual e coletiva da “consciência máxima possível”, como 
definiu Paulo Freire (2011). A partir dessa expansão poderia haver uma 
ampliação da capacidade de percepção “anterior”, então no futuro a per-
cepção tende a se desenvolver, contribuindo com a compreensão de uma 
cultura de riscos.

Nesse sentido, o processo de investigar, catalogar e transformar os 
riscos percebidos em riscos cartografados permite avançar na comuni-
cação do risco apontada por Beck (2008, p. 2), pois: “Sem técnicas de vi-
sualização, sem formas simbólicas, sem suportes, sem meios de comuni-
cação de massa, os riscos não são nada.”

Na próxima seção passaremos a abordar a questão da educação e 
sua articulação com a participação, e a opção pela utilização do mape-
amento participativo, integrando metodologias que buscam captar as 
percepções das populações sobre riscos ambientais em comunidades 
que enfrentaram variadas situações de riscos. Em seguida, serão res-
gatadas experiências de mapeamento participativo envolvendo práti-
cas educativas realizadas pelos autores nos últimos anos. Trata-se de 
uma seleção de sete atividades realizadas pela equipe dentre as mais de 
20 atividades de mapeamento realizadas nas últimas décadas (Carpi & 
Dagnino, 2021). 

Com isso, o objetivo é apresentar alguns elementos para a reflexão e 
examinar algumas formas de trabalho coletivo de diagnóstico participa-
tivo que contribuem para o desenvolvimento da noção de risco pela popu-
lação e o desenvolvimento da consciência do risco.
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Metodologias de educação popular em estudos e 
diagnósticos socioambientais e os mapeamentos 
participativos

O mapeamento participativo, além de ferramenta útil ao planeja-
mento, é uma das metodologias de educação popular em estudos e diag-
nósticos socioambientais. Diferentemente dos materiais didáticos pré-
-concebidos ou das abordagens educativas que adotam uma Cartografia 
bastante limitada aos aspectos normativos e restrita à abordagem téc-
nica da construção dos mapas, os mapeamentos participativos resultam 
em documentos (mapas e relatórios) produzidos a partir de metodolo-
gias abertas e com aplicações didáticas. 

Este tipo de mapeamento, construído coletivamente por meio de pro-
cessos participativos mais horizontais, abre caminho para uma visão 
educativa mais ampla, revelando o mapa como ferramenta de expressão 
e transformação da realidade. Os mapas produzidos nesse processo es-
tão associados às ferramentas e aos movimentos de transformação, tan-
to educacionais, quanto de práticas/relações socioambientais, e têm sido 
utilizados há muito tempo na educação popular, em espaços formais e 
não-formais. Em espaços formais, como a sala de aula, a função pedagógi-
ca do mapeamento participativo de riscos, realizado pelo professor com 
seus alunos, reside no fato de estimular ao docente trabalhar com o que 
tem de mais valioso: os recursos humanos - seus alunos - frente à diversi-
dade de trajetórias de vida e formas de perceber a realidade que os cerca. 
Em espaços não-formais, onde a comunidade é convidada para elaborar 
seus próprios mapas em reuniões públicas ou oficinas de mapeamento 
participativo, os mapas deixam de ser produtos cartográficos pré-conce-
bidos e alheios à realidade local, e passam a expressar as realidades per-
cebidas pela população.

Deste modo, frente a uma demanda social pela expansão da consciên-
cia dos riscos e à necessidade de aproximação do processo e do produto 
cartográfico às visões e interesses dos coletivos, as concepções baseadas 
nos ensinamentos de Paulo Freire (1992, 2011) e aplicadas às abordagens 
geocartográficas (Briguenti & Ortega, 2020) se mostram um campo fér-
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til para estruturar caminhos pedagógicos. As abordagens freirianas cer-
tamente colaboram em reverter uma ótica mais verticalizada, tecnicista 
e acadêmica, predominante na elaboração e uso do produto cartográfico, 
oferecendo embasamentos teórico-metodológicos para práticas coleti-
vas, democráticas e participativas no uso da linguagem cartográfica, de 
modo que expressem espacialidades que se materializam nas relações 
cotidianas. Ao contrapor-se às visões mais técnicas e (falsamente) neu-
tras de produção e precisão cartográfica, as metodologias de cartografia 
social e mapeamento participativo integram práticas coletivas às de-
mandas sociais, por meio de metodologias participativas que produzem 
espacialidades no processo de mapeamento cartográfico. 

No âmbito e anseio de uma cartografia freiriana, que estabelece diá-
logos metodológicos entre as propostas de uma Cartografia Social e o 
ideário educacional de Paulo Freire, aponta-se para o reconhecimento 
e a valorização da identidade de grupos, ligando dialeticamente os in-
divíduos ao território e, deste modo, dando visibilidade a coletivos auto 
reconhecidos nas suas motivações e mobilizações que comungam, “sob a 
hipótese de que, nesta relação, ambos irão se transformar” (Acselrad & 
Coli, 2008, p.38).

As práticas de mapeamento voltadas à expressão da percepção am-
biental em contextos reflexivos e dialógicos de educação formal e não 
formal conseguem captar as relações espaciais significativas entre os 
atores (alunos) e seus territórios e são capazes de desnudar diferentes 
espacialidades. Esta forma de tratar a percepção e de construir repre-
sentações espaciais (sobretudo em forma de mapas) vão no sentido con-
trário das práticas que adotam abordagens educacionais conteudistas 
e superficiais do saber, que pouco favorecem processos de superação e 
rupturas na sociedade em suas maléficas e opressoras relações espaciais 
cotidianas. Pelo contrário, o mapeamento participativo aliado a uma 
educação freiriana pode contribuir na representação gráfica de espacia-
lidades que abrangem um conjunto complexo de relações espaciais, esta-
belecidas pelos sujeitos em diferentes escalas (local, regional, global) e 
âmbitos (econômico, cultural, político, ambiental, social) que produzem 
e resultam aspectos materiais e imateriais, determinantes nas condi-
ções testemunhadas pelos sujeitos nos seus espaços de vida.
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O tipo de mapeamento participativo que praticamos está fundamen-
tado na aquisição da informação baseada na percepção da população 
por meio de encontros dialógicos em espaços educativos embasados 
por concepções de educação e sociedade que chamamos de reuniões pú-
blicas (Briguenti & Ortega, 2020; Dagnino & Carpi, 2016; Sevá, 1997). 
Para mediar a elaboração dos mapas de riscos socioambientais, bus-
camos aproximações metodológicas com a ideia da “roda de conversa”, 
expressão do vocabulário freiriano utilizada para estabelecer relações 
dialógicas que favoreça aos participantes expressarem visões e toma-
rem decisões do que poderá ter representatividade e visibilidade ao 
processo coletivo de mapeamento. 

Refletindo sobre nossa prática no MAP notamos que, durante a aplica-
ção dessa ferramenta, ao captarmos não somente as percepções de situa-
ções de risco, mas também os atrativos ambientais e o apego aos lugares, 
podemos contribuir com o desenvolvimento da consciência do que Paulo 
Freire (1992) chamou de “inédito viável”, um conceito chave para a pro-
dução de conhecimentos socioespaciais e a educação popular. 

Gadotti (2007) explica que o inédito viável é a expressão utilizada por 
Paulo Freire para designar o devir, o “ainda-não”, o futuro a se construir, 
a futuridade a ser criada, o projeto a realizar. Segundo Paro, Ventura & 
Silva (2019, p. 7): “A construção do inédito viável envolve o processo de 
codificação e descodificação da realidade, ou seja, codifica-se uma situa-
ção existencial concreta para, a partir daí, investir no processo de desco-
dificação, que permitirá a análise crítica desta situação codificada.” Ana 
Freire (2014) vincula o processo de codificação e decodificação à noção 
do percebido-destacado, referindo-se ao que é percebido e destacado na 
vida cotidiana dos sujeitos como algo que não pode e nem deve permane-
cer como está, mas, pelo contrário, precisa ser enfrentado, discutido e 
superado. Este percebido-destacado emerge do distanciamento das situ-
ações-limite, as quais, ao serem destacadas da realidade, podem ser obje-
tivadas e compreendidas em sua profundidade, permitindo serem toma-
das como temas-geradores. Quando os sujeitos percebem claramente os 
desafios das situações-limite que passam a ser percebidos-destacados, 
sentem-se mobilizados a agir e a descobrir o inédito viável.
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Ligada a outra expressão de Freire, o inédito viável estaria relaciona-
do ao processo de superação das “situações-limite”. No caso do mapea-
mento de riscos as situações-limite seriam constituídas por riscos, obs-
táculos ou problemas coletivos que seriam superadas por meio da ação 
coletiva (no caso em questão, o mapeamento) e a visualização coletiva (o 
mapa concluído, que serve de documento reivindicatório). As reuniões 
de mapeamento podem fazer com que os sonhos, considerados inviáveis, 
possam se tornar planos viáveis através da ação coletiva. 

Seleção de práticas educativas realizadas
A seguir apresentaremos sete práticas educativas (Quadro 1) com 

utilização do mapeamento participativo e diagnósticos envolvendo a 
percepção ambiental, as quais a equipe de Mapeamento Ambiental Par-
ticipativo da Universidade Estadual de Campinas (MAP-Unicamp) teve 
oportunidade de acompanhar de perto nos últimos anos. Sem pretender 
retratar tudo que já foi feito pela equipe, os casos selecionados e mencio-
nados a seguir são apenas uma amostra de casos que julgamos pertinen-
tes ao tema deste capítulo (Quadro 1). O leitor interessado poderá con-
sultar outras fontes dos autores como, por exemplo, as publicações mais 
recentes (Carpi & Dagnino, 2021), ou o trabalho realizado por Dagnino e 
Carpi (2016) que faz um levantamento sobre a história e desafios do Ma-
peamento Ambiental Participativo no Estado de São Paulo.

No presente trabalho, a escolha dos casos considerou a vinculação 
mais direta dos mapeamentos/diagnósticos ambientais participativos 
com atividades de cunho escolar. Mas antes de iniciarmos o relato dos ca-
sos selecionados é importante notar que o MAP foi inicialmente aplicado 
na educação ambiental não-formal e, a partir da década de 2010, passou a 
ser utilizado como estratégia de ensino no contexto da educação ambien-
tal. Um olhar retrospectivo realizado por Carpi e Dagnino (2021) mostra 
que diversas experiências anteriores tiveram atuação importante de 
professores e demais profissionais de educação, sendo frequentemente 
utilizados estabelecimentos de ensino como locais de referência comu-
nitária para sediar oficinas e reuniões públicas de mapeamento. Sobre-
tudo depois de 2010, a realização dos cursos, oficinas e projetos que en-
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volvem métodos participativos e formação de atores sociais, passaram 
então a despertar o interesse de educadores no planejamento de traba-
lhos pedagógicos no processo ensino-aprendizagem.

Quadro 1. Casos selecionados de mapeamento ambiental participativo com 
vinculação direta com atividades de cunho escolar.

Número 
do 

trabalho
Estudo de caso Ano das 

oficinas
Publicações 

relacionadas

1 Comunidade escolar do Distrito 
Industrial, Campinas, SP.

1993-
1994 Leal (1995)

2 Alunos de 14 escolas de ensino 
fundamental em Apiaí, SP. 2001 Scaleante 

(2002)

3
Alunos da Educação de Jovens 

Adultos (EJA) e alunos do ensino 
fundamental de Campinas, SP.

2010 a 
2016

Scaleante 
(2021)

4
Alunos do ensino fundamental da 

Escola Estadual Francisco Pessoa, em 
Presidente Prudente, SP.

2010

Carpi (2011) 
e Carpi, Leal 

e Dibieso 
(2012)

5

Alunos e professores de escolas 
estaduais participantes do Projeto 

Ribeirão Anhumas na Escola, 
Campinas, SP.

2008-
2009- 
2010-
2011

Briguenti 
e Ortega 
(2020)

6
Alunos e professores de diversas 

escolas abarcadas pela Diretoria de 
Ensino de Campinas-Leste, SP.

2016
Araújo, Silva 
Filho e Carpi 

(2018)

7
Alunos e professores da Escola 

Estadual Professora Eunice Virgínia 
Ramos Navero, em Campinas, SP.

2017
Carpi e 

Dagnino 
(2021)
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O primeiro trabalho (item 1 do Quadro 1) combinou mapeamento de 
unidades de uso e ocupação do solo em uma microbacia hidrográfica com 
a percepção e interpretação da realidade local baseada na experiência 
cotidiana dos moradores, trabalhadores e comunidade escolar, numa 
área frequentemente afetada por casos de poluição e contaminação da 
água em área próxima ao Distrito Industrial de Campinas (Leal, 1995). 
Foi elaborado um plano motivador, com o objetivo de obter um instru-
mento de trabalho que motivasse alunos, professores e comunidade local 
a participar da elaboração de um planejamento ambiental para a área, ou 
seja, um plano coletivo de desenvolvimento sustentável.

Entre os anos 2000 e 2016, em diversas ocasiões e locais diferentes, 
a professora Oscarlina Scaleante73 realizou diversas atividades junto 
aos alunos e à comunidade escolar, adaptando o método de mapeamen-
to da percepção ambiental sobre os riscos que aprendeu acompanhando 
outros trabalhos (Sevá, 1997; Carpi, 2001). No município de Apiaí, SP, 
foram aproximadamente 1500 alunos de 14 escolas de ensino fundamen-
tal (Scaleante, 2002), destacando-se os riscos relacionados a processos 
geológicos e geomorfológicos típicos de terrenos cársticos, e aos riscos 
de contaminação pelo intenso uso de agroquímicos em áreas de culturas 
agrícolas (item 2 do Quadro 1). Em Campinas, SP, foram aproximada-
mente 1000 alunos da Educação de Jovens Adultos (EJA) e 700 alunos 
do ensino fundamental, além de seus colegas e profissionais de saúde e 
limpeza urbana (item 3 do Quadro 1) (Scaleante, 2021).

No item 4 do Quadro 1, foram agrupados os mapeamentos realizados 
por Carpi (2011) e Carpi, Leal e Dibieso (2012) durante o ano de 2010. Eles 
tiveram como público alvo os alunos do ensino fundamental da Escola Es-
tadual Francisco Pessoa, em Presidente Prudente (SP) (Figura 1). O pro-
cesso iniciava com a apresentação de palestras sobre a importância da 
preservação ambiental (água, ar, solos, vegetação); em seguida, havia o 
trabalho com os mapas nos quais os alunos apontavam os problemas am-

73	 Nota | os autores do capítulo gostariam de agradecer a Geógrafa Oscarlina Furquim 
Scaleante pelas informações atualizadas a respeito da sua trajetória em Mapeamento 
de Riscos sobre as quais não tínhamos acesso.
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bientais existentes na área sob orientação de uma equipe da qual fazia 
parte também o professor de Geografia da escola, utilizando-se dos ma-
pas bases distribuídos para os grupos. Ao final, essa atividade resultou 
em aproximadamente 35 mapas, com informações que posteriormente 
foram sintetizadas, compiladas e digitalizadas, representando os riscos 
ambientais relacionados à erosão, poluição e redução de vazão de cursos 
d’água, descarte irregular de lixo, entre outros. Em diálogo com a comu-
nidade escolar viu-se que havia necessidade de verificar as informações 
apontadas e complementar a percepção dos alunos com saídas a campo 
em alguns locais próximos da escola. Durante a verificação empírica em 
campo, os estudantes puderam comprovar a veracidade das informações 
que colocaram no mapa, mostrando que grande parte dos alunos conhe-
cem as características do lugar em que moram ou onde está situada a es-
cola e são capazes de identificar no mapa a localização dos problemas e 
atrativos existentes. Além disso, durante o trabalho coletivo eles obser-
varam que havia outros tipos de situações de risco ambiental que não 
haviam sido apontados anteriormente. Finalmente, o campo serviu para 
agregar ainda mais informações relevantes ao mapeamento e como for-
ma de expansão da consciência dos riscos.
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Figura 1. Mapa ambiental participativo da Bacia do Córrego Botafogo - Presi-
dente Prudente, São Paulo. Fonte: Carpi (2011)

No item 5 do Quadro 1 apresentamos um marco importante na inte-
gração entre a equipe MAP-Unicamp e professores do ensino público. 
Trata-se do projeto “Conhecimentos escolares relacionados à Ciência, à 
Sociedade e ao Ambiente em Microbacia Urbana”, também chamado de 
Ribeirão Anhumas na Escola (Compiani, 2013). Durante este projeto, 
professores da rede estadual de ensino formal foram capacitados pela 
equipe para utilizar mapeamento participativo com seus alunos e foram 
realizadas diversas atividades em escolas públicas, inclusive com traba-
lhos de campo (Briguenti & Ortega, 2020).
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Em 2016, a Diretoria de Ensino de Campinas-Leste, que congrega cen-
tenas de escolas estaduais, convidou a equipe do MAP-Unicamp para or-
ganizar um grande curso com atividades práticas de cunho participativo 
que envolvesse os alunos e os professores de forma interdisciplinar (item 
6 do Quadro 1). Na ocasião foram realizadas diversas reuniões de mape-
amento de riscos, atrativos e demais elementos do ambiente, enfocando 
cada escola e seu entorno (Araújo, Silva Filho & Carpi, 2018). Como resul-
tado final de cada mapeamento, foram identificados riscos ambientais 
muito variados em função principalmente da localização das escolas, 
como por exemplo, em áreas densamente urbanizadas, próximas de par-
ques e áreas verdes, áreas de expansão urbana, presença de favelas, etc.

O caso da Escola Estadual Professora Eunice Virgínia Ramos Nave-
ro, localizada no bairro Parque Imperador (Campinas, SP), que culmina 
na oficina promovida pela Associação dos Geógrafos Brasileiros - seção 
Campinas (AGB/Campinas) consta no item 7 do Quadro 1. Em 2017, a Es-
cola Estadual Professora Eunice Virgínia Ramos Navero, localizada no 
bairro Parque Imperador (Campinas, SP), e cujos professores haviam 
participado da atividade da Diretoria de Ensino, solicitou à equipe um 
trabalho mais detalhado envolvendo a comunidade escolar no reconhe-
cimento territorial do bairro (Carpi & Dagnino, 2021). O pedido foi rece-
bido com grande satisfação pois seria uma oportunidade de revisitar a 
percepção ambiental de riscos na bacia hidrográfica do Ribeirão Anhu-
mas, onde está localizada a escola e onde havia sido realizado em anos an-
teriores um detalhado mapeamento participativo pela equipe MAP-Uni-
camp (Carpi, Scaleante, Abrahão, Tognoli, Dagnino & Briguenti, 2006). 
Finalmente, em 25 de novembro de 2017, um sábado, foi realizada nas 
dependências da própria escola uma oficina de Mapeamento Ambiental 
Participativo que contou com participação de crianças, alunos da esco-
la, que foram acompanhados de seus professores e outros participantes 
inscritos na AGB/Campinas (Figura 2). Os participantes priorizaram a 
identificação de pontos de referência locais, como a Estação de Trata-
mento de Esgoto Anhumas (ETE Anhumas) – localizada na proximidade 
da escola e que segundo os moradores produz mau cheiro –, riscos rela-
cionados à poluição da água e à segurança pública (locais com perigo de 
assaltos e outras formas de violência), e áreas atrativas para lazer, prin-
cipalmente parques e um trecho de rio limpo (Carpi & Dagnino, 2021).
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Considerações finais
As experiências com mapeamento ambiental participativo demons-

tram a importância da ampliação da consciência dos riscos que ocorre 
nos participantes, sobretudo nos alunos e professores, sobre a preser-
vação ambiental local e diversas situações de risco. Tanto em contexto 
formal como não-formal, os mapas elaborados coletivamente proporcio-
nam momentos de reflexão em termos da vivência e da percepção que a 
população possui. Após a conclusão do processo os documentos produ-
zidos coletivamente, tanto em reuniões públicas como em contextos es-
colares, são produtos em que os indivíduos em situação de risco e vulne-
rabilidade - sujeitos participantes do processo de diagnóstico - poderão 
se apoiar para o entendimento da própria realidade e buscar caminhos 
para superação de alguns problemas do local onde se vive, contribuindo 
para o gerenciamento sistêmico do risco. Assim, a percepção ambiental 
tem sido de suma importância para práticas pedagógicas que almejam a 
ampliação da consciência do risco nos participantes (alunos e professo-

Figura 2. Processo de elaboração do Mapeamento Ambiental 
Participativo realizado na Escola Estadual Professora Eunice 
Virgínia Ramos Navero, no bairro Parque Imperador em 
Campinas, São Paulo, 2017. Fonte: Acervo pessoal de Ricardo 
Dagnino.
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res) e naqueles que convivem com os mesmos, como família, comunida-
de, dentre outros atores sociais. Em linhas gerais, a ampliação da cons-
ciência do risco passa pelo desenvolvimento de processos mentais que se 
dão a partir da interação de variadas funções da consciência tais como 
memória (por exemplo, depois que a pessoa participa de uma oficina ela 
pode se lembrar de fatos apontados na mesma); atenção (o ato de circu-
lar por um local apontado como de risco pode despertar o indivíduo para 
ficar atento ao que está à sua volta); intenção (a pessoa já percebia que 
existiam situações de risco, porém com a intenção ela pode observar com 
maior controle). 

Retomando as ideias de Paulo Freire, os métodos participativos po-
dem mostrar o que está ruim, poluído, arriscado, contribuindo para 
encontrar “temas-geradores” e “situações-limite”, alinhando o MAP às 
perspectivas metodológicas do “inédito viável”. As situações de “denún-
cia-anúncio” apontadas pela população expõem as relações opressoras/
excludentes que permeiam os riscos ambientais. Essa prática contribui 
para que a leitura da realidade desperte sentimentos coletivos como es-
panto e ousadia. Sentimentos estes que resultam no desejo de superar 
visões fatalistas e conformistas por pensamentos críticos, capazes de 
problematizar situações concretas vividas e buscar estratégias de supe-
ração. As experiências de mapeamento participativo de riscos ambien-
tais e a inclusão explícita do termo ambiental no método, formando o 
Mapeamento Ambiental Participativo, torna evidente a relevância de in-
corporar os atrativos ambientais, o apego ao lugar e os locais aprazíveis. 
Essa inclusão favorece ainda o aparecimento de mais riscos motivadores 
e maiores oportunidades de estimular que os participantes enxerguem 
no ambiente o chamado “inédito viável”. Um inédito viável que pode exis-
tir oculto, quer dizer: ele está lá, mas está oculto devido a tantos proble-
mas existentes. Mas, também inédito oculto que não existe ainda. O “iné-
dito viável” aparece quando existe uma “consciência máxima possível” 
que permite imaginar a superação das contradições” conforme Briguen-
ti e Ortega (2020, p. 171). Os temas geradores produzidos a partir dos 
riscos motivadores possibilitaram uma série de trabalhos, que inclusive 
se interconectaram, ampliando a consciência do risco, pois surgiram a 
partir do interesse de todas as populações, comunidades e grupos sociais 
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envolvidos, em mostrar o que estava lhes trazendo incômodos, indigna-
ções, preocupações e incertezas.
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